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              PARECER 

Projeto de Lei nº 555/XVII (1ª) (PS) – Aprova o modelo societário e 
os estatutos da Lusa – Agência de Notícias de Portugal, S.A. 

Projeto de lei n.º 601/XVII (1.ª) (IL) - Mais independência para a 
LUSA. 

Projeto de lei n.º 604/XVII (1.ª) (PCP) - Aprova o modelo societário 
e os estatutos da Lusa - Agência de Notícias de Portugal, como 
Entidade Pública Empresarial, E.P.E. 

Projeto de lei n.º 605/XVII (1.ª) (L) - Aprova o modelo societário e 
os estatutos da LUSA 

Projeto de resolução n.º 906/XVII (1.ª) (CH) - Recomenda ao 
Governo que assegure a independência editorial, a autonomia 
institucional, a transparência financeira e o escrutínio parlamentar 
da Lusa – Agência de Notícias de Portugal, S.A. 

           I 

                           Sobre o parecer 

Por solicitação da Assembleia da República, vem o Secretariado 
da Comissão da Carteira Profissional de Jornalista, órgão executivo 
deste organismo, analisar e manifestar o seu parecer sobre as 
iniciativas em epígrafe. 

Entende a Comissão da Carteira Profissional de Jornalista 
(doravante mencionada como CCPJ) que, ao invés de dar o seu 
contributo parcial, documento a documento, deve manifestar a 
sua posição relativamente ao conjunto dos projetos, salientando, 
em cada capítulo ou questão, aquilo que lhe parece mais 
adequado, tendo em conta não só a sua missão de assegurar o 
cumprimento das regras deontológicas que impendem sobre os 
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jornalistas, como de garantir a salvaguarda do exercício 
constitucionalmente previsto do direito de informar. 

           II 

      Sobre a Lusa e a sua missão e responsabilidade 

A Lusa é o única agência portuguesa de notícias, sendo neste 
momento detida a 100% pelo Estado. Essa nova qualidade torna a 
sua missão mais exigente, porque, como sublinha a exposição de 
motivos do projeto de lei apresentado pela Iniciativa Liberal (IL), o 
financiamento público impõe obrigações reforçadas de 
independência, transparência e escrutínio. 

Mas, ao mesmo tempo e por isso mesmo, deve ser dotada de uma 
estrutura que lhe reforce e garanta o exercício prático dessa 
independência, criando órgãos que possam servir de barreira a 
qualquer tentativa de interferência editorial, seja ela emanante 
do poder político, económico, religioso, desportivo, ou qualquer 
outro. 

Devido à crise económico-financeira que reconhecidamente afeta 
todo o sistema mediático em Portugal, a Lusa, que é hoje a maior 
redação do país, tem vindo a assumir um papel preponderante na 
informação nacional, com a generalidade dos órgãos de 
comunicação social portugueses a depender em grande medida 
do seu noticiário, seja ele na sua forma escrita ou audiovisual. 
Numa forma feliz do projeto de lei apresentado pelo Partido 
Comunista Português (PCP), a Lusa tornou-se hoje a “redação-
mãe” da generalidade dos órgãos de informação. 

Esta é uma razão maior para garantir que este noticiário deve ser 
rigoroso, fiável, credível, isento, objetivo e plural,  respeitando 
todas as forças em presença na sociedade, em função da sua 
representatividade e importância, mas não esquecendo a 



3 
 

relevância dos critérios editoriais que devem  presidir ao labor 
noticioso de uma agência de notícias. 

Além do mais, a Lusa está vinculada na sua missão de 
informação a um contrato de prestação de serviço de interesse 
público, que deve em cada momento corresponder as melhores 
práticas em função do sistema eco mediático em que a Lusa se 
insere e da sua estrutura. 

Neste campo específico, a CCPJ não pode deixar de sublinhar 
positivamente a importância do n.º1 do art.º 4.º constante do 
projeto de lei do PCP, sobre as Especiais obrigações de serviço 
público, bem como do art.º 5.º do mesmo projeto (Contrato de 
concessão de serviço público). 

                     III 

       Sobre os estatutos: estrutura e órgãos 

A estrutura dos órgãos sociais da Lusa, plasmada nos seus 
estatutos, deve ter em conta estes aspetos, permitindo que a sua 
dinâmica interna assegure os objetivos do rigor e da 
independência, entre outros. Por outro lado, tendo em vista um 
propósito de agilidade, entende a CCPJ que a Lusa não deve ser 
dotada de uma estrutura pesada, que acarrete um peso 
burocrático que ponha em causa a necessária flexibilidade das 
decisões ou onere o seu orçamento, dependente do erário público. 

Por esta razão, a CCPJ pronuncia-se por uma estrutura social 
pequena, que garanta a administração e gestão (Presidente e 
Conselho de Administração), bem como a fiscalização e o 
escrutínio/supervisão, sem que esta última função seja duplicada 
ou, no limite, exercida por dois órgãos, criando um Conselho de 
Opinião, como é o caso do previsto nos projetos de lei 
apresentados pelo PS (art.º 30º e seguintes), o PCP (art.º 31º e 
seguintes), em simultâneo com um Conselho Geral Independente 
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(art.º 7º e ss. do projeto de lei do PS) ou Conselho Geral, na 
formulação do projeto do PCP ( art.º 13º e ss.). 

Naturalmente que - como sublinha a exposição de motivos do 
projeto de lei apresentado pelo Partido Socialista (PS) - estes 
estatutos têm de estar em conformidade com a legislação 
nacional e internacional, nomeadamente as exigências que 
decorrem do direito da União Europeia, designadamente o  
Regulamento da Liberdade dos Meios de Comunicação Social, 
mais conhecido pelo seu acrónimo em inglês EMFA - European 
Media Freedom Act, no qual a CCPJ tem especiais 
responsabilidades. 

Nessa mesma linha, a CCPJ também entende que o novo modelo 
de governação da agência deve ser definido pela Assembleia da 
República. 

            IV 

                 Sobre o escrutínio 

Tal como dissemos, sendo a Lusa detida a 100% pelo Estado, é da 
maior relevância que a sua atividade seja sujeita a um escrutínio 
interno, garantindo a independência da direção editorial, e 
externo, tendo em vista a boa gestão e administração dos bens 
públicos e o cumprimento dos objetivos e obrigações do 
serviço de interesse público.  

É neste campo que a CCPJ destaca positivamente a importância 
de um órgão de supervisão interno, que os atuais estatutos 
contemplam sob o nome de Conselho Consultivo (art.º 7.º, n.º 1, 
alínea d) e art.º 16.º) e que todos os projetos em análise [incluindo 
o projeto de resolução apresentado pelo Chega] também 
contemplam, se bem que com nomes diversos, seja Conselho 
Geral Independente (projeto de lei do Livre e do PS), Conselho 
Geral (PCP) ou Conselho Estratégico e de Acompanhamento (IL), 
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ou mesmo Conselho de Opinião (PS e PCP), confundindo (ou 
fundindo) de certo modo competências. 

Independentemente do nome, sobre o qual a CCPJ não se 
pronuncia, importante do seu ponto de vista são as  
competências e a qualidade dos membros deste órgão de 
supervisão e escrutínio. 

Quanto às competências, é curial que não sejam demasiadas, 
ao ponto de sufocar ou interferir no bom andamento do 
desempenho da agência; nem excessivamente amplas ou 
redundantes, que constranjam a atividade principal da agência – 
produzir informação; ao contrário, devem ser incisivas no 
controlo da não ingerência editorial e garantes da independência 
e pluralidade da informação, bem como no penhor da 
independência da própria administração. 

Neste capítulo, mais do que nomear a própria administração, deve 
caber a este órgão emitir um parecer de carácter vinculativo 
sobre os membros da administração, sem o qual estes não 
poderão tomar posse. Neste sentido, a CCPJ não acompanha 
nenhum dos projetos de lei em análise, que coincidem em que, 
de uma forma ou de outra, seja da competência deste órgão de 
supervisão e escrutínio a nomeação do Presidente/Conselho de 
Administração. 

Relativamente à qualidade dos membros deste órgão, a CCPJ 
entende, em primeiro lugar, que, tendo em conta a dimensão da 
Lusa, o seu número não deve exceder o minimamente 
necessário para garantir a sua função, não pretendendo ser 
exaustivo na qualidade dos seus membros. 

Em segundo lugar, considera que devem ser sobretudo 
contemplados os representantes dos meios da comunicação 
social (em geral e os clientes da própria Lusa), e outros 
intervenientes que se relacionam com a atividade da Lusa ou o seu 
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alcance territorial. Fundamental é também estarem 
representados os representantes dos trabalhadores, tanto a 
nível geral (Comissão de Trabalhadores) como da Redação 
(Conselho de Redação). 

A CCPJ é frontalmente contra que este órgão inclua 
representantes do poder político, seja diretamente, seja por ele 
designados e, muito menos que essa indicação/nomeação seja 
feita pelo governo, como é o caso dos governos regionais da 
Madeira e dos Açores, e que todos os projetos contemplam. 

A CCPJ entende que, num órgão em cujas competências consta o 
escrutínio e supervisão da informação prestada pela agência ao 
abrigo do contrato de prestação de serviço público, a apreciação 
política pode resvalar para uma avaliação de caráter político-
partidário, estranha ao compromisso do respeito pelos critérios 
editoriais que norteiam a informação produzida e cujos princípios 
a CCPJ intransigentemente defende.  

Por outro lado, a CCPJ acompanha a generalidade das 
incompatibilidades enumeradas pelos projetos de lei 
relativamente aos membros deste órgão de supervisão 

 A CCPJ defende também a existência de um escrutínio externo 
sobre a atividade e os órgãos da agência, em particular exercido 
pela Assembleia da República. Por essa razão, está de acordo 
com as cláusulas que o preveem nos respetivos projetos de lei. 
É o caso do projeto do Livre, que refere o acompanhamento 
parlamentar (art.º 6.º), do PS (art.º 5.º), do PCP (art.º 10.º) e da IL 
(art.º 22.º), não só anualmente, como sempre que for julgado 
necessário. 

Sobre este último projeto de lei (IL), a CCPJ acompanha muito 
positivamente a sua inovação de tornar obrigatória a audição 
na Assembleia da República dos membros do CA, antes de 
serem investidos nas suas funções (art.º 11.º, n.º4), permitindo 
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assim a avaliação do seu projeto estratégico e o escrutínio 
posterior do seu desempenho. 

  

      V 

   Da Direção de Informação 

A CCPJ não pode deixar de saudar a preocupação constante em 
todos os documentos – projetos de lei e de resolução – em vincar 
a autonomia da Direção de Informação face aos diversos 
poderes externos como do Conselho de Administração, no que diz 
respeito à condução editorial da linha da Lusa.  

O projeto de lei do PS considera-o no seu art.º 4.º (a 
responsabilidade dos conteúdos pertence à Direção de 
Informação), bem como o do Livre, com uma redação 
particularmente cuidada, no seu art.º 5.º (Responsabilidade e 
independência). 

Mas é o projeto de lei do PCP que melhor densifica as suas 
competências e estrutura (arts. 6.º a 9.º), as quais a CCPJ 
acompanha vivamente. Entre estas competências são 
particularmente relevantes as constantes do art.º 6.º, que a CCPJ 
gostaria de ver transpostas no caso de alteração dos estatutos da 
Lusa, na medida em que estabelecem claramente as áreas 
divisórias e de cooperação entre a administração e a Direção de 
Informação e que só uma redação clara permite evitar diferentes 
interpretações. 

     VI 

       Conclusão 

Especificamente em relação ao projeto de resolução apresentado 
pelo partido Chega, a CCPJ não se manifesta, na medida em que 
este projeto não aprova estatutos nem propõe um modelo. 
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Todavia, considera muito relevantes e positivas as considerações 
nele contidas, nomeadamente as recomendações relativas a que 
seja garantida pelo Governo, de forma expressa, efetiva e passível 
de verificação, a independência editorial da agência e a autonomia 
da respetiva Direção de Informação e a não interferência de 
qualquer entidade pública ou privada na orientação noticiosa da 
agência. 

 

Auscultado o plenário, este parecer foi aprovado pelos membros 
do Secretariado Paulo Ribeiro e Alexandra Inácio. A presidente 
Luísa Meireles, pediu escusa, atendendo à sua qualidade de 
diretora de informação da Lusa, o que foi julgado motivo atendível.  

 

Lisboa, 3 de setembro de 2026. 
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